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PARECER Nº 1322, DE 2024
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1297, DE 2023
De autoria da Deputada Andréa Werner, a propositura em questão estabelece diretrizes de acessibilidade para emissão de documentos oficiais no Poupatempo e demais órgãos estaduais.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes a cinco Sessões Ordinárias (de 29/08/2023 a 04/09/2023), não sendo alvo de emendas ou substitutivos.
A seguir, a propositura foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Antes de ter tido qualquer parecer analisado, foi aprovado o requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea "d", inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Denota-se que a iniciativa garante à aqueles que possuam deficiência e demais Transtornos do Desenvolvimento o direito da igualdade e dignidade durante atendimento para obtenção de documentos oficiais, levando em consideração suas diferenças quanto a capacidade de comunicação e interação social e comportamental, observando os cuidados específicos e adaptações necessárias no ambiente.
Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.
De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico.
No mérito, a aprovação da propositura é de fundamental importância pois promove a inclusão social ao remover barreiras físicas, arquitetônicas e atitudinais, garantindo que todos tenham igualdade de condições no acesso aos serviços públicos. A autorização para a adaptação das estruturas de fotografia e a possibilidade de priorização no atendimento são medidas que respeitam as especificidades de cada indivíduo, permitindo que as necessidades particulares sejam atendidas de forma digna e eficiente. Além disso, a possibilidade de utilização de objetos de apoio emocional assegura que os documentos oficiais sejam emitidos de maneira que respeite a identidade e as condições clínicas dos cidadãos, fortalecendo assim a cidadania e a participação plena na sociedade.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.
Contudo, a fim de adequar sua redação à técnica legislativa adotada por esta Casa Legislativa, sugerimos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 1297, de 2023 a seguinte redação:
"Dispõe sobre acessibilidade para emissão de documentos oficiais em órgãos estaduais e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Pessoas com deficiência ou Transtornos do Neurodesenvolvimento terão direito a acessibilidade para emissão de documentos oficiais em todo o Estado de São Paulo.
§ 1º - Para os fins desta lei, entende-se por acessibilidade a retirada de barreiras físicas, arquitetônicas e atitudinais por parte dos órgãos emissores.
§ 2º - Fica autorizado o deslocamento da câmera e demais estruturas de fotografia para adequar as especificidades da pessoa atendida.
Artigo 2º - Os órgãos emissores deverão adequar os atendimentos para que as pessoas com deficiência ou transtornos do neurodesenvolvimento:
I - Tenham prioridade para atendimento quando comparecerem aos locais;
II - Possam tirar as fotos oficiais para os documentos com seus objetos e/ou recursos de acessibilidade, tais como (mas não limitados a) : cadeira de rodas e suporte para o pescoço, bem como objeto de apoio emocional, desde que não prejudique a adequada identificação facial;
III - Possam fornecer as próprias fotos para serem inseridas nos documentos, nos casos em que a condição clínica da pessoa justifique a medida, na forma de regulamentação.
Artigo 3º - Para os fins desta Lei, considera-se:
I - Pessoa com Deficiência: que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;
II - Transtornos do Neurodesenvolvimento: problemas neurológicos que podem interferir com a aquisição, retenção, ou aplicação de habilidades ou conjuntos de informações específicos. Eles podem envolver disfunção de atenção, memória, percepção, da linguagem, da solução de problemas ou da interação social.
Artigo 4º - O descumprimento da presente Lei ensejará a abertura do competente procedimento administrativo de apuração e responsabilização, na forma da lei, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa.
Artigo 5º - A presente Lei será regulamentada por ato do Poder Executivo, inclusive quanto à sua fiscalização.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias da data de sua publicação."
Assim sendo, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1297, de 2023, na forma do substitutivo ora proposto.
Altair Moraes – Relator
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